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Secretariado planeja ações para 2007

O Secretariado do Fórum Nacionat DCA se reúne de 30 de norrembro a Ío de dezembro, no Rio de
Janeiro,.para ptanejar as ações do cotetivo p_aT o próximo ano. o ponto de partida será o ptanejamento
estratégico construído no início do ano paratoda agestiio do secretariado. Este documento foi fruto
das contribuições apresentadas petas entidades ttiãaas ao Fórum àurante a lssemuúiiJo 

"no 
passado.

.P3t" o próximo ano, o l_órum 
já cqtta com parcerias com o Fundo Nacionat para lnfância e

Adotescência/Conanda/Secretaria Especiat ilos Direitos Humanoi, Comitê Betinho àoi ÉunConarios do
Santander Banespa/Afub-e:T/Fundação Abrinq, IBISS - lnstituto Brasiteiro ae lnávaçoes socrlais, Fundação
Fé e Ategria, Kindernothitf (KNH) e túaristas.

Sociedade civil elegeu nova representação no Conanda

Com a participação do Secretariado Nacionat do Fórum DCA, entidades da sociedade ciüt gue atuam
com a Promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente etegeram na semana passada seus
no\os representantes no Consetho Nacional dos Direitos da Criança e dó ldotescente (Conanda).

93t.Za enfidades que dkputaram as í4 vagas de titutar e 14 de suplentes, somente quatro não são
fitiadas ao Fórum DCA. Todas as 14 entidadls titutares integram o Fórum-l p** alirãà
representação acontecerá no dia 13 de dezembro. A nova répresentação comporá o Vlll mandato do
Conselho no biênio 2@7l?:Off.

O Conanda, criado em 1991 peta tei federat no 8.242, é o órgão responsávet por formutar potíticas
púbticas.para crianças e adolescentes. É composto por 28 consetheiios, sendo metade repiesentando a
sociedade civit e a outra metade indicada peio governo.

Fundeb é aprovado em C.omissão Especial

Entidades que integram-a campanha "Fundeb pra Vater", entre elas o Fórum Nacional DCA, estão
cobrando agilidade da Câmara dos Deputados-na aprcvação da Proposta de Emenda à Constituição (pEC)
que cria o Fundo de lúanutençãoe DesenvoMmento da Êducação gasica e de Vatorização dos
Profissionais daEducação (Fundeb). A intenção é garantir a prbmutgação da matéri" ainà" este ano
para que o Fundo entre em vigor já em 2007.

Na semana passada, a Comissão Especiat da Câmara dos Deputados que anatisou a pEC aprovou por
unanimidade o retatório da deputada federa[ lara Bernardi (PT-sp). À pec alnaa precisa ser aprovada
em dois turnos peto Ptenário da Câmara.

o passo seguinte seria a promutgação da Emenda peto Congresso Nacionat. A tuta peto Fundeb, no
entanto, não termina aí. Depois, será necessário que o Poder Executivo encaminhe ao Congresso um
Rlolgto de lej {elegutamentação da Emenda. É eita propostâ que vai fixar o fator de difeienciação por
nível e modatidade da educação (creche, pré-escota, ensino fundamentat, urbano e rurat, ensino médio
e educação especiat) e definir o piso satarial nacional do magistério, entre outras coisas.
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roü, DCA e conanda sugerem emenda ao orçamento da união

o Fórum Naciona[ * J"*.r1 dos Direitos da criança e do Adolescente e o Consetho Nacional dosDireitos da crianca e do Adolescente (conanda) apresentar", ur" sugestão de emenda ao orçamentoda união para.z0ÜFho wtor de nS roi miinoes. os recursos seriam apticados no programa deatendimento de adolescentes em conftito com a [ei. A proposta ãrigi'nat ao goveino"prevê apenas ns tzmithôes para esta finatidade.

A sugestão foi feita na semana passada durante audiência púbtica realizada peta Comissão Mista de
Qrç1ent9 do congresso Nacional, em Braítia (DF). Na ocaíão, úrios repreientantei di soctedadeciüt de três estados do Centro-oeste e do oistrlto rederal reiúndicaram mais recursos para a área
sociat.

A secretária Nacionat !| Fó1um DCA, Tiana Sento-Sé (lBlss - lnstituto Brasiteiro de lnovações Sociais),
destacou o caráter Po!ítico da emenda apresentada. Segundo ela, os recursos tamtÉm vão permitir aimptementação do sistema Nacional de trieoias sócio-ed-ucativas (iinase), um tema prioriúfio pará omovimento da criança e do adotescente.

-Dunnte 
a audiência, Fórum DCA e Conanda tambÉm se posicionaram contrários à Desüncutação das

Receitas.da. União (DRU). As entidades temem que o mecanismo se espathe p..i àriJoi ã ,rhi.ípio, 
"reduza ainda mais os recursos destinados às potíticas púbticas.

A secretária'executiva.do Fórum Brasit Orçamento, Etiana ldagatháes Graça, também defendeu
mudanças nas prioridades da peça orçamentária. Segundo eta,-o Brasit Oere'pdúiegiaüi potígcas
sociais e não o ajuste físcat. Na proposta enüada pelo governo para o orçamento d; i@1, mantém-se o
índice de 4,25% do produto Interno Bruto (pIB) para o JuperávÊ prinxário.

Etiana Graça rectamou, PoI exempto, da diminuição dos recursos previstos para o programa de
Erradicação do Trabatho_lnfantit (Peti). o gwernó ptaneja gastar iouco mati de RS 3óã mithões com oprograma em 2007'no orçamento de 2006, foram destinaãos mais de RS 375 mithõàs pira essa área.

CURTAS

Fórum.Social - o prazo para inscrição de atiüdades no Fórum Sociat lrtrndiat 2002 termina no próxirno
dia 30 de novembro. O evento será reatizado em Nairóbi, no Quênia, entre os dias 20 e 25 de janeiro de
2007. lnformações: www.wdf2007.org.

Marielma - O Tribunat de Justiça do Pará adiou para 4 de dezembro o jutgamento de Ronivatdo
Guimarães.Furtado, previsP iniciatmente para o úttimo dia 7. RoniwtdoFírtado é o principat acusado
da morte da menina lvlarielma de Jesus Sampaio, de 11 anos. o crime aconteceu em novembro do ano
passado, no bairro da Sacramenta, em Betém (PA). A menina trabathaya como babá na casa de
Ronivatdo e foi torturada até a morte. A esposa do acusado, Roberta Rotim, fol condenaJa a 3g anos de
rectusão em aggsto passado peta participação no crime.

.Comemoração 1 O Fórum Estaduat de Defesa dm Direitos Humanos do Maranhão, com o apoio da Terre
des Homnes, reatiza de 13 de norlembro a Ío de dezembro a Semana de Comemoiaçaá ae lg anos da
Dectaração Universal dos Direitos Humanos. Durante o erento será reatizado um concurso de redação,
com o tema "Direitos de Crianças e Adotescentes são Direitos Humanos?". O concurso é aberto a todas as
crianças com idade entre 11 e 14 anos, regutarmente matricutadas nas escolas púbticas de São Luís
(MA).
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PROGRAME-SE

13 e 14l1UO6- nr$,btéia
Posse da nova represehtação

Ordinária do Consetho Nacionat dos Direitos da Criança e do Adotescente -
da sociedade civit - Brasítia (DF)- lnformações: (61 ) 3429-3525.

r' 15 a 18/1íl0ó - lV ENES - Encontro Nacionlt de Edrcação Sociat - Bel,o Horizonte (irtG) - Objetiros:
promover o intercâmbio nacionat de experiências, discutir norras metodotogias e aÀuater a 

-potítica 
de

Educação Sociat i"lnformações: www.educacaosocial.org.br.

EXPEDIENTE

o Fórum Nacional qcA é um espaço democrático da sociedade ciüt que tem como missão garanür a
efetivação dos direitos das crianças e adotescentes, por meio da proposição, articulação e
monitoramento das potíticas púbticas e da mobitizaSo sociat, para cônsirução de umâ sociedade [iwe,justa e sotidária.

APoio: Fundo Nacional para lnfância e Adotescência/Conanda/Secretaria Especiat dos Direitos Humanos,
Associação Bra§teira de Edtrcação e Cultura (ABEC/lúarista), Comitê Betinho dos Funcionários do
Santander.Banespa/Fundação Abrinq, IBISS - lnstituto Brasiteiro de lnovações Sociais, Fundação Fé e
Ategria e Kindernothitf.

O Rapidim conta com a co[aboração da ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da lnfância.

Jornatista Responsável: Luís ctáudio Atres (2434 - DF) - (ó1) 9982-s3ó7.

Secretariado Nmional

Tiana Sento-Sé - Secretária Nacionat (lBl5S - lnstituto Brasiteiro de lnovações Sociais); Cartos Fritzen
(Fundação Fé e Ategria)- Secretário Adjunto; Jimena Grignani (Associaçãâ Brasiteira áe Educação e
Cuttura - ABEC/lúarista) - Secretária de Finanças; ltamar Batista Gonçairres (Fundação ABRlNepetos
Direitos da Criança e do Adotescente) - Secretário de Articutação.

Suplência

Cecria (Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adotescentes) e CGT (Confedemção
Geral dos Trabathadores).

Conselho Fiscal

OAB (Ordem dos Adv.ogados do Brasi[), Pastoral do lúenor/CNBB e CUT (Centrat única dos
Trabathadores). Suptentes: FENATIBREF (Federação Nacionat dos Empregados em lnstiiuições
Beneficentes, Retigiosas e Fitantrópicas) e Comunidade Baha'i.

Secretaria Executiva Fórum Nacional DCA

SASQuadra05 - BlocoN - Lote0í - sata 221 -7O.O7O"913 - (61) 3323-6ggZou33ZZ-6444- SetmaBaüsta
(secretária executiva) ' Gracileia Lima Aguiar (assistente financeiro) - forurdca@furumdca.ory.br -
www.forumdca.org.br.
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De: carlosnambu <carlosnambu@terra.com.br>

Enviado: quarta-feira, 15 de novembro de 2006 21:03:42

Assunto: En:Reunião do Fórum Estadual

Reunião Ordinária do Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente
de São Paulo - FEDDCá/SP
Data: tSltLl2OO6
Horário:9:30 às 13:30
Local: Rua Marquês de Itú, 298 - República

Pauta: Pafticipação nas Conferencias e Avaliação das Ações do Fórum

De: Ariel de Gstro Alves <ariel.alves@uol.com.br>

Enviado: quarta-feira, 15 de novembro de 2006 12:59:?2

Assunto: lper_educa] Fw: Senado aprcva modifica$o no ECA

Da Adital (www.adital,com. br)

13.T1.06 - BRASIL

Senado aprova modificação no ECA

Adital - O Proieto de Leique modifica o Estatuto da Criança e do Adolesente (ECA) e toma
crirne a aquisição de material pomográfioo om imagens de crianças e adolesentes foi
aprovado na última quarta-feira, 08 de novembro, pela Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCl) do Senado FederalAgora, a proposta está na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação do Senado aguardando designação do relator.

O projeto de relatoria da senadora Maria do Carmo Ahes (PFL-SE) adiciona um inciso ao ECA
(Lei 8.069/90) para punir quem adquire material pomográfro envolvendo crianças ou
adolescentes, irrclusive por meio da internet, e cria um parágrafo, na mesma legislação,
prevendo que o provedor do site, aúavés do qual o materialfoiadquirido, seja obrigado a
comunicar o fato ao Ministério Público A aprovação do projeb pretende tornar mais rígido o
combate à pedofilia na Intemet.

Atualmente, só quem faz a diwlga@ ou comercialiaÉo de fotos e vídeos conEndo cenas de
sexo com crianças fica sujeito a pena de 2 a 6 anos de prisão e multa. Com a aprovação do
projeto de lei, essa pena será estendida para quem é pego poftando peças desse tipo em seu
computador ou gravadas em CD, mesmo que o material não esteja sendo compaftilhado.

Além do projeto aplovado pelo Senado, outr6 quatro e#o sendo aprcsentados pela CPMI
(Comissão Parlamentar Mista de Inquérito) da Exploração Sexual. Se o conjunto dessas
propostas for aprovado será um avanço na respoÍlÍxrbilização e puni6o dos envolvidos @m
Exploração Sexual Infantil no Brasil. As leis do país favorccem a impunidade dos crimes
cometidos contra oianças e adolescenbs.

Ao publicar em meio impresso, favor citar a fonte e enviar cópia para: Caixa Postal 131 - CEp
60.001-970 - Fortaleza - Ceará - Brasil
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De: Carlos <carlosnambu@tena.com.br>

Enúado: domingo, 12 de novembro de 2006 15:59:30

DOC 10/11 tO6 - pÁe.r
DECRETO NO 47.864, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2006
Institui o Cadasto Municipl Unio das Entidads Pareins do Terceiro htor.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui6es que lhe são confoidas por
Iei,
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os atrais mecanismos de aompanhamento, integração
e gestão das diversas formas de parceria firmadas com entidades privadas do terceiro setor, em prol
da maior eficiência, eficácia e transpaÉncia das a$es desenvolvidas pela AdminisüaÉo Municipal,
DECRETA:
Art. 10. Fica instihríCo o Cadastro Municipal Único das Enüdades Parceiras do Tereiro Setor,
coordenado pela Secretaria Municipal de Gestão, o qual deverá incluir todas as enüdades que
tenham elebrado onvênios, termos de parceria ou onúatos de gesÉo com a Administmção
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, em vigor na data da publicação deste decreto,
abrangendo todas as parcerias institrrcionais firmadas com enüdades cMs sem fins lucmtivos,
inclusive aquelas qualificadas como Organizaç6es Sociais - OS e Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público - OSCIPs, nos termos da Lei na 14.L32, de 24 de janeiro de 2006, e do Decreto no
46.979, de 6 de fevereiro de 2006, respectiwmente.
§ 10. O Cadasüo Municipal Único das Entidades Parceiras do Terceiro Setor compreende as relações
institucjonais da Administração Municipal Dircta, Autárquie e Fundacional om:
I - Enüdades Parceiras do Tereiro Setor - EPTS: as fundações e associações civis sem fins lucrativos
que atendam à legisla$o específica, aptas a apoiar os órgãos municipais no desenvolvimento de
suas atiüdades e projetos;
II - Organiza$es da Sociedade CMI de Interesse Públio - OSCIPs: as entidades reconhecidas no
âmbito do Município de São Paulo, na forma do Deoeto no 46.979, de 2006, e aptas ao
desenolvimento, em regime de gestiio compartilhada, de projetos pertinenEs às áreas enumeradas
no artigo 30 da Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999;
III - Organiza@s Sociais - OS: as entidades assim qualificadas pelo Poder Execuüvo Municipal, na
forma da Leino 14.132, de 2006.

§ 20. Para os fins deste decreto, parcerias institucionais são aquelas estabelecidas de acordo com
diretrizes e parâmetros definidos no âmbito de atuação de cada ente ou Secretaria executora, nos
êrmos da legislaSo espetífica aplicável, pr meio de:
I - convênios com as Entidades Pareiras do Terceiro Setor - EPTS;
II - termos de parceria com as Organizações da Sociedade Ciúl de Interesse Público - OSCIPs;
III - contratos de geslão com as Organizações Socjais - OS.
Art. 20. Deverão, igualmente, integrar o Cadasüo Municipal Único das Entidades Parceiras do
Terceiro Setor, respeitados os requisitos legais específicos, as entidades que desejarem se credenciar
para firmar parcerias @m a AdministnÉo Municipal, seja sob forma de convênio, termo de parceria
ou contrato de gestiío.
Art. 30. O Cadastro Municipal Único das Enüdades Parceiras do Tereiro Setor deverá ser implantado
pela Secretaria Municipal de Gesttio no prazo máximo de $ (noventa) dias contados da data de
publicação deste decreto.
Art. 40. A Secretaria Municipal de @São editará porlaria estabelecendo os procedimenbs a serem
observados pelos órgãos da Administração Municipal Dircta, Autárquica e Fundacional, visando ao
cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 50. A Secretaria Municipal de Gestão disponibilizará, Bor intermédio do Portal da Prefeitura do
Município de São Paulo na IntemeÇ o Cadastro Munhipal Unico das Entidades Parceiras do Terceiro
Setor e as informa$es relatiws aos convênios, termos de parceria, conhatos de gestiio e,
principalmente, aos processos de respectivo controle e aralia$o de eficiência, eficácia e efetividade,
sem prejuízo de outros instrumentos formais de controle.
Art. 60. Este decneto enlraÉ em vigor na data de sua publica$o.
PREFEITRA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de novembro de 2006, 453o da fundação de São
Paulo.
GTTBERTO KASSAB, PREFETTO

JANUARIO MONTONE, Secrctário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, ern 9 de novembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Govemo Municipal
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